LEI Nº 733/00                                                                                                 

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER AUXÍLIO FINANCEIRO ÀO SINDICATO DOS TRABALHORES RURAIS DE CAMPO NOVO DO PARECIS – STR, ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”


Alviar Rother, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:


L     E      I


Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio financeiro ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campo Novo do Parecis – STR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CGC/MF sob o n° 01.201.851/0001-65, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).


 Parágrafo Único - O benefício de que trata este artigo, destina-se a perfuração de um poço artesiano com os equipamentos necessários ao seu pleno funcionamento, inclusive um reservatório de água com capacidade de armazenamento de, no mínimo, 30.000 litros.

             Art. 2°  O repasse do auxílio financeiro de que trata esta Lei será efetuado em 3 (três) parcelas, sendo:

I – R$ 10.000,00 (dez mil reais) na promulgação desta Lei;

II – R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando o poço estiver perfurado e,

III – R$ 10.000,00 (dez mil reais) com o poço em funcionamento e o reservatório instalado.

Art. 3°  A entidade beneficiada fica obrigada a apresentar mensalmente à Coordenadoria de Administração Geral da Prefeitura, a prestação de contas de cada parcela recebida.

Parágrafo Único. A não prestação de contas, mencionada no caput deste artigo, implicará na suspensão do repasse da parcela subsequente. 

Art. 4º  Para fazer face as despesas de que trata a presente Lei, serão utilizados os recursos  constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2000, nas seguintes dotações orçamentárias:

14 – SECRETARIA DE FINANÇAS

16 – GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS

03 – ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

07 – ADMINISTRAÇÃO

021 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

2005 – Manutenção e Encargos com Secretaria de Finanças

3290.00 – Diversas Transferências Correntes



R$ 30.000,00

Art. 5°  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar  no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para reforçar as seguintes dotações orçamentarias:

14 – SECRETARIA DE FINANÇAS

16 – GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS

03 – ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

07 – ADMINISTRAÇÃO

021 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

2005 – Manutenção e Encargos com Secretaria de Finanças

3290.00 – Diversas Transferências Correntes



R$ 30.000,00

Art. 6º  Para dar cobertura ao crédito adicional suplementar aberto no artigo anterior, serão utilizados como recursos a redução parcial ou total ,com remanejamento e transposição da seguinte dotação orçamentária constante do Orçamento vigente, de conformidade com art. 43, § 1°, inciso III da Lei Federal 4.320/64:


21 – SECRETARIA DE SAÚDE


01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE


13 – SAÚDE E SANEAMENTO


76 – SANEAMENTO


449 – SISTEMA DE ESGOTO


3042 – Construção de Rede de Esgoto e Destinação Final


4110.00 – Obras e Instalações





R$ 30.000,00



Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 dias do mês de março de 2000.



ALVIAR ROTHER









Prefeito Municipal

EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS

Coordenador de Administração Geral 
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